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Lira pressiona Fux para 
liberar emendas secretas

O 
presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), esteve ontem 
com o presidente do Supremo Tribunal Federal, Luiz 
Fux, para discutir a PEC dos Precatórios. Na véspera da 
sessão extraordinária do plenário virtual da Corte, que 

se inicia hoje, e que vai referendar ou não a liminar da ministra 
Rosa Weber, que suspendeu a execução das chamadas “emen-
das do relator”, o encontro foi considerado constrangedor e ino-
portuno nos meios jurídicos. Lira também marcou para hoje a 
segunda votação da PEC, que foi aprovada na primeira por 312 
votos a 144, com uma estreita margem de quatro votos em rela-
ção ao mínimo de 308 exigido por uma emenda constitucional.

Rosa Weber determinou a suspensão do pagamento das “emen-
das do relator” porque fazem parte de um orçamento secreto, sem 
transparência nem fiscalização dos órgãos de controle. Em liminar, 
a ministra determinou que a execução seja paralisada até a conclu-
são do julgamento pela Corte de uma ação apresentada pelo PSol, 
pelo PSB e pelo Cidadania, que deve terminar amanhã. Se hou-
ver um pedido de vista, o julgamento será suspenso. As chamadas 
“emendas do relator” são relativas aos Orçamentos de 2020 e 2021 
e servem de instrumento de controle do governo sobre sua base e 
também para cooptação de integrantes dos partidos de oposição, 
sem que ninguém tenha que assumir publicamente o toma lá dá cá.

Outra ação sobre o mesmo tema no Supremo é de iniciati-
va do ex-presidente da Câmara Rodrigo Maia (sem partido-RJ), 
que pede a suspensão da tramitação da PEC dos Precatórios, 
em razão de suposta irregularidade na aprovação em primeiro 
turno, ao se permitir que deputados pudessem votar a distân-
cia. Antes da segunda votação do mérito, a Câmara ainda pre-
cisa votar 11 destaques, o que pode levar ao adiamento da se-
gunda votação para amanhã. Tanto Lira como o líder do gover-
no, Ricardo Barros (PP-PR), se empenham para mobilizar a base 
governista, principalmente os deputados do chamado Centrão. 
Também tentam neutralizar as pressões dos dirigentes dos par-
tidos de oposição sobre seus deputados infiéis.

Levantamento feito pelo site Jota mostra que a média de 
apoio ao governo entre os 112 deputados que aprovaram a PEC 
na primeira votação é de 88,6%; entre os 144 deputados contrá-
rios, a taxa de adesão é de 47,3%. Essa infidelidade nas banca-
das de oposição criou constrangimentos para a cúpula do PSB, 
PDT, PSDB, principalmente. A primeira reação veio do pré-can-
didato à Presidência do PDT, Ciro Gomes, que anunciou a sus-
pensão de sua candidatura e exigiu um reposicionamento da 
bancada do PDT: 15 dos 24 deputados votaram a favor da PEC.

No PSDB, foram 22 dos 31 deputados; e no PSB, 10 dos 32 in-
tegrantes da bancada.

Havia uma maioria no Congresso comprometida com o teto de 
gastos, mas tudo mudou com Lira no comando da Câmara. Alia-
do de Bolsonaro e líder do “baixo clero”, o presidente da Casa não 
está nem aí para o equilíbrio fiscal, seu foco é a distribuição das 
emendas secretas ao Orçamento, cumprindo os acordos que fez 
na eleição com os colegas de Câmara e o Palácio do Planalto. Com 
o controle do Orçamento, Lira mantém ampla maioria na Câmara, 
mas o apoio ao governo na Casa vem decaindo por várias razões, 
a principal é o enfraquecimento eleitoral de Bolsonaro, principal-
mente no Nordeste, Norte e Centro-Oeste. O ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, jogou a toalha, apesar de a equipe econômica 
considerar o teto de gastos a âncora fiscal do governo.

Orçamento paralelo

Na PEC dos Precatórios, o rombo no teto de gastos, oficial-
mente estimado em R$ 86 bilhões, pode chegar a R$ 100 bilhões. 
O maior interesse do governo é viabilizar recursos para o Auxílio 
Brasil, o programa de Bolsonaro para substituir o Bolsa Famí-
lia, além de outros benefícios, como o vale-gás e o subsídio de 
R$ 400 para os caminhoneiros abastecerem os tanques de seus 
veículos. O mercado reagiu negativamente porque os analistas 
de contas públicas sabem que é possível obter esses recursos 
num Orçamento de mais de R$ 1 trilhão cortando despesas su-
pérfluas, a começar pelos gastos secretos com cartões de crédi-
to da Presidência (o mau exemplo vem de cima).

Já o interesse de Lira são as “emendas do relator” ao Orçamen-
to, que correspondem a R$ 20 bilhões em verbas destinadas a pre-
feituras e instituições ligadas aos parlamentares de sua base, sem 
nenhuma transparência e controle, o que a ministra Rosa Weber 
considera inconstitucional. Essa folga também está sendo obtida 
graças a uma manobra contábil no cálculo do teto de gastos, que 
era feito de junho a junho e passará a ser feito de janeiro a dezem-
bro, e também ao calote das dívidas judiciais de União, ou seja, os 
precatórios. O crescimento dessas dívidas está sendo atribuído 
ao Supremo, sem levar em conta que o governo comete ilegalida-
des e, depois, é obrigado a indenizar os prejudicados, sejam cida-
dãos, sejam empresas ou entes federados, estados e municípios.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

O Palácio do Planalto publicou, 
ontem, em edição extraordinária 
do Diário Oficial da União (DOU), 
o decreto que regulamenta o pro-
grama Auxílio Brasil, instituído pela 
Medida Provisória nº 1.061/2021 e 
que substitui o Bolsa Família. O no-
vo benefício começará a ser pago 
no dia 17, mas analistas alertam pa-
ra os riscos envolvendo o novo pro-
grama. que acaba com um modelo 
consolidado e elogiado internacio-
nalmente e que ainda não tem fon-
te de recursos totalmente definida.

O Auxílio Brasil vai contemplar 
“automaticamente” as pessoas be-
neficiadas pelo  Bolsa Família, e 
não há necessidade de recadastra-
mento, de acordo com o Ministé-
rio da Cidadania. Neste mês, serão 
atendidas cerca de 14,65 milhões 
de famílias, segundo a pasta, e o 
valor médio do novo benefício  te-
rá uma correção de 17,84%. Contu-
do, esse percentual de reajuste es-
tá abaixo dos 20% prometidos pelo 
ministro da Cidadania, João Roma. 
De acordo com o site da pasta, o va-
lor médio mensal do Bolsa Família 
é de R$ 189. Logo, em vez de pas-
sar para R$ 226,80, o benefício de-
verá ser reajustado para R$ 222,72. 

Essa é uma correção parcial da 
defasagem da inflação. Pelos cál-
culos do economista Marcelo Ne-
ri, diretor do Centro de Políticas 
Sociais da Fundação Getulio Var-
gas (FGV Social), seria necessário 
um reajuste de 32,2% para o bene-
ficiário do Bolsa Família recuperar 
o valor de 2014. Segundo ele, o no-
vo programa tem muitas limitações 
“e ainda tem um impacto negativo 
de curto prazo que será o aumen-
to da pobreza”.

Conforme dados do Ministério 
da Cidadania, atualmente, 34,4 mi-
lhões de famílias recebem o auxílio 
emergencial, dos quais 9,3 milhões 
fazem parte do Bolsa Família. Logo, 
25 milhões que hoje têm acesso ao 
auxílio emergencial não estarão na 

Auxílio Brasil é regulamentado
 » ROSANA HESSEL

O líder do governo na Câmara, Ricardo Barros, cravou a votação da PEC dos Precatórios

 Camara dos Deputados/Divulgação

lista do novo benefício e ficarão de-
samparadas. 

O Ministério da Cidadania in-
formou que, em dezembro, o nú-
mero de famílias atendidas pelo 
Auxílio Brasil passará para 17 mi-
lhões, “o que corresponde a todo o 
público já habilitado e a outras fa-
mílias que atenderem aos critérios 
de elegibilidade do programa, ze-
rando a fila de espera”.

Vale lembrar que, no mês pas-
sado, quando anunciou o novo be-
nefício de R$ 400 até dezembro de 
2022, Roma condicionou o valor à 
aprovação da PEC dos Precatórios, 

Não é apenas o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) que está de olho 
nas polêmicas emendas do rela-
tor-geral, as chamadas RP9, que 
estão no centro das denúncias do 
“orçamento secreto” e são moe-
da de troca para a aprovação da 
Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) dos Precatórios, previs-
ta para hoje. No Tribunal de Con-
tas da União (TCU), há, pelo me-
nos, seis a sete processos tratando 
dessas emendas do Orçamento de 
2021, de acordo com o procurador 
do Ministério Público no TCU Jú-
lio Marcelo de Oliveira. Ele investi-
gou a ação que trata sobre a com-
pra de tratores superfaturados pe-
lo Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR) e contou que está 
tudo fragmentado. 

No relatório que o procurador 
preparou sobre as compras do 
MDR, ele constatou sobrepreço 
de 13,8% a 63,1% sobre os valores 
de referência no pregão de com-
pra de motoniveladoras e escava-
deiras hidráulicas para os estados 
do Amapá, Goiás, Bahia e Alagoas. 
Oliveira recomendou uma medida 
cautelar para interromper o edital 
e suspender os pagamentos. Con-
tudo, o ministro relator Jorge de 

Oliveira, ex-ministro da Controla-
doria-Geral da União (CGU) e in-
dicado pelo presidente Jair Bolso-
naro para o cargo, negou a cautelar.

O procurador do MP lembrou 
que, em outro processo, relatado 
pelo ministro-substituto Weder de 
Oliveira, identificou sobrepreço su-
perior a 10% em itens de pelo me-
nos oito dos 39 nove certames lici-
tatórios conduzidos pela Compa-
nhia de Desenvolvimento dos Va-
les do São Francisco e do Parnaíba 
(Cofevasf) relacionados à aquisição 
de máquinas e equipamentos pe-
sados. Na ocasião, o então ministro
-relator determinou medida caute-
lar para que a companhia suspen-
desse a aquisição de máquinas e 
compra de tratores pela Codefasf. 
Foi concedida a cautelar porque 
há indícios de superfaturamento.

“Nesse processo da Codevasf, 
os tratores são mais modernos 
do que os que foram comprados 
pelo MDR, e os preços são meno-
res”, contou Oliveira. Ele fez uma 
nova petição discorrendo sobre 
as irregularidades no leilão con-
duzido pelo MDR e solicitando a 
suspensão do edital e dos paga-
mentos pendentes. O pedido es-
tá aguardando análise.

TCU decidirá se abrirá processo

O ministro Raimundo Carreiro vai decidir sobre pedidos

Minervino Junior/CB/D.A Press

Amanhã, o TCU deverá anali-
sar um outro processo, também 
tratando de irregularidades no uso 
das emendas, chamado “orçamen-
to secreto”, em troca de apoio par-
lamentar. Segundo a assessoria do 
órgão, o ministro Raimundo Car-
reiro é quem vai decidir sobre o 
encaminhamento de dois pedi-
dos do sobre o mesmo tema, sen-
do um do líder da oposição na Câ-
mara, Alessandro Molon (PSB-RJ), 

e outro do procurador Lucas Fur-
tado. Esse processo é de setembro, 
mas vale lembrar que, no caso das 
pedaladas da ex-presidente Dilma 
Rousseff, o então relator, José Mú-
cio Monteiro, levou apenas cinco 
dias para levar o tema à votação 
no plenário. Outra denúncia sobre 
a existência desse orçamento para-
lelo de R$ 3 bilhões está sendo re-
latada pelo ministro Aroldo Cedraz 
e segue na fase das oitivas. (RH)

que deverá ser votada pela Câma-
ra, hoje, em segundo turno. Diante 
da margem pequena de votos pa-
ra a aprovação no primeiro turno, 
de apenas quatro acima do míni-
mo de 308, analistas do mercado 
estão desconfiados sobre a verda-
deira chance de avalização da pro-
posta. “Em dezembro, após a apro-
vação da PEC dos Precatórios, o 
governo federal pagará um com-
plemento que garantirá a cada fa-
mília, até dezembro de 2022, o re-
cebimento de pelo menos R$ 400 
mensais. Quem já está na folha de 
pagamento de novembro do Auxí-
lio Brasil receberá o novo valor de 
forma retroativa”, reforçou a pas-
ta, em nota.

Calote

A PEC dos Precatórios é consi-
derada ruim por especialistas em 
contas públicas porque propõe o 
calote de dívidas judiciais e ain-
da acaba com o  teto de gastos — 
emenda constitucional que li-
mita o aumento de despesas à 

inflação —, já que antecipa a mu-
dança do indexador para abrir es-
paço para o governo gastar mais. A 
proposta vai ampliar o teto de gas-
tos em quase R$ 100 bilhões, pra-
ticamente o dobro do valor que o 
governo vem dizendo que é ne-
cessário para aumentar o Bolsa 
Família para 17 milhões de bene-
ficiários em pleno ano eleitoral — 
cerca de R$ 50 bilhões além dos 
R$ 34,7 bilhões previstos no Orça-
mento de 2022 para o programa.

Apesar de a equipe econômica 
negar a existência de um Plano B 
caso a PEC dos Precatórios não se-
ja aprovada, rumores na Esplanada 
dos Ministérios são de que, se es-
se plano existe, está sendo orques-
trado no Planalto. O líder do gover-
no na Câmara, Ricardo Barros (PP
-PR), negou esse plano alternativo 
e demonstrou confiança na apro-
vação da PEC hoje. “Vamos apro-
var a PEC”, garantiu o parlamentar, 
que se encontra pela manhã com o 
presidente Jair Bolsonaro.(Colabo-

raram Fernanda Strickland e Cris-

tiane Noberto)

17 
milhões

Número de famílias que o 
governo pretende atender 

com o Auxílio Brasil

E O QUE VOCÊ
PODE FAZER?

Tome todas as doses da
vacina e continue se cuidando.

A pandemia ainda não acabou.

A terceira dose
já está disponível

Saiba se você
pode tomar:

O COMBATE À
COVID-19 A GENTE

FAZ JUNTOS.

O GDF FEZ
Já aplicou mais de 3,5 milhões
de doses da vacina contra a Covid-19.
Um dos governos que mais vacina contra a Covid-19 em
todo o Brasil, o GDF fez ainda mais no combate à pandemia:
contratou 8 mil médicos e servidores para a saúde, construiu
e ampliou quatro hospitais, três UPAs e 8 UBSs, destinou
cerca de R$ 5 bilhões em créditos para empresas e deu
assistência social paramais de 700 mil pessoas.

Com cada um fazendo a sua parte,
construímos um futuro melhor.


